
E§ÍADo OO RIO GRAXÍ'E DO SUT

PREFÊIIUFÁ MUÍ{ICIPAI DE ESPUMOSO

EDITAL N'058/2026

CONCORRÊNCIA ELETRôM C A N\12 DO26

Processo n" 326/2026
Município de Espumoso/RS
Secretaria Municipal de Coordenação e Planejamento
Regime de execução: empreitada unitrária

Critério de julgamento: menor preço global
Modo de disputa: aberto

EDTTAL DE CONCORRÊNCÍA ELETRÔMCA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALTZADA PARA A E)MCUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICÀ
TERRAPLA}IAGEM, DRENAGEM E SINALIZAÇÃO DA ESTRADA DE ACESSO A
MORMAÇO, NO MUMCIPIO DE ESPT]MOSO/R§ - TRtr,CHO 01, COMPREENDIDO ENTRE
A RUA JOÃO BERTAIV E À ESTÀCA 1+700, COM EXTENSÂO APROXIMADA DE I,?O KM,
No ÂMBITo Do rERMo DE coNvÊNIo No AJ/CN/023/26, CELEBRADO Ei{TRE o
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, POR INTERIIíÉDIO DO DEPARTAMENTO
AI-rfÔNOMO DE ESTRADAS DE RoDAGEM - DAER/RS E o MT]NICfuTo »B
E§PT]MOSO/R§, EM COIIFORMIDADE COM OS PROJETOS DE BNGENHARIÀ
MEMORIAL DESCRITTVO, ESPECIFICAÇÕNS TÉCXTCIS, PLANILIIA ORÇAMENTÁRIÀ
coMPosIÇÕEs DE CUSTOS, CRONOGnAMA rÍSrCO-rnUXCnm.O E DEMAIS
DOCTJMENTOS TÉCnIICOS INTEGRANTES DO PROCESSO.

O PREFEITO MUMCIPAL DE ESPT MOSO/RS, no uso de suas atribuições, toma público, para

coúecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na FORMA
ELETRÔNICA, do tipo menor prcço global, objetivando a contftttação de empresa especializada para a

execução de obra de pavimentação asfáltica, tenaplanagem, drenagem e sinalização da Estrada de Acesso

a Mormaço, no Município de Espumoso/RS - Trecho 01, compreendido entre a Rua João Bertani e a
estaca l+700, com extensão aproximada de 1,70 km, no âmbito do termo de convênio n" AI/CN1023126,

celebrado entre o Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio do Departamento Autônomo de EsÚadas

de Rodagem - DAER/RS, e o Município de Espumoso/RS, conforme descrito nesse edital e seus an€xos,

e nos termos da Lei Federal no 14.133, de l" de abril de 2021.

A sessão virtual da concorrência eletrônica será realizada no seguinte endereço: littps://bllcompras.com/,

no dia 22 de setembro de 2026, às 09h, podendo as propostas serem enviadas até às 08:30h, sendo que

todas as referências de tempo observam o horário de Brasília.

I. DO OBJETO:
l.l. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para a execução de obra de

pavimentação asfáltica, terraplanagem, drenagem e sinalização da Estrada de acesso a Mormaço, no

Município de Espumoso/RS - Trecho 01, compreendido entÍ€ a Rua João Bertani e a estaca l+700, com

extonsão aproximada de 1,70km, no âmbito do Termo de Convênio n" AJ/CN/O23/26, celebrado entre o
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Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio do Departamento Autônomo de esüadas de Rodagem -
DAERTRS, e o Município de EspumosolR§. .'
1.2. A contratação compreenderá a êxêcução ilrtegral dos seÍlgos previstos nos projetos de engenharia e
demais documentos técnicos, incluindo serviços preliminares, tenaplenagem, drenagem, pÍeparação e

execução das camadas estrutuÍais do pavimento, imprimação, pintura dê ligação, revestimento em ConcÍeto
Betuminoso Usinado a Quente - CBUQ, sinalização horizontal e vertical, controle úecnológico, limpeza final e
desmobilização da obra.

1.3. A esfutma do pavimento devení observar as características definidas no Memorial Descritivo e nos
projetos, contemplando camada de brita anti-extrusiva de 3 cm, sub-base de macadame seco de 25 cm, base de
brita graduada de l6 cm e revestimento em CBUQ com espessura de 5 cm, além dos dispositívos de drenagern
e dos elemertos de sinalização necessários à adequada fimcionalidade e segurança da via.
1.4. 4 fufura CONTRATADA sera responsável pelo lomecimento de mão de obra" materiais, equipamenJos,
máquinas, veículos, ferrameatas, insumos e demais recursos necessários à completa execução dos serviços sob
sua responsabilidade, devendo observar integralmente os projetos, Memorial Descritivo, especificações
técnicas, Planilha Orçamentrária, composigões de custos, cronogÍama físico-financeiro, nonmas técnicas
aplicáveis e demais documentos fuitegrantes da contratação.
1.5. A obra constitui intervenção única e integrad4 devendo ser executada de forma coordenada ettre sgas
diferentes aapas, de modo a assegurar a adequada compatibilização enhe os serriços de teÍraplenagein.
drenagem, pavimentação e sinalizaçâo, bem como o aúendimento âs condições técnicas e 

"o, 
puOro", a"

qualidade estabelecidos na documentação de engenharia.
1.6. Os projetos de engeúariq Memorial Descritivo e Espeêificações Técnicas, Planilha Orçamenüária
compo§ições de cusios, cronograma fisíco-financeiro, BDI, encargos 56siais, regi§hos de respr:nsúilidade
técnica e demais documentos de engenharia constituem paÍte integrânte deste Projeto Brâiico,
independentemente de transcrigão, e deverão serobservâdos dúante.toda a exeoução contratual. ,

1.7. A Planilha Orçamentária estrutura a execução nessas principais etapas e apresenta orçâmento
atuaknente e§timado em n$ 4.819.174'05 (quatro úiilhõ€s, ditocctrÍoc e dezenove üil, cetrto e setêntâ e
quatro reais e cinco cctrtavo§), contÊmplando os qr.rantitativos e serviços necessários ao empreendimento,
1.8. O objeto desta licitação sená executado em regime de empreitada por menor preço global.
1.9. A descrição dos trabalhos, o modo de execução dos serviços, qualidade e quantidade de materiais
empregados oonstam nos documsntos vinoulados ao prçs€nte instrumento e corrospondern a: MemoÍial
DescÍitivo, Planilha Orçamentáriq Projetos, Plantas e Cronograma Fisico-Financeiro.
1.10. A realizagâo de vistoria prévia ao local de exeoução da obra não sení obrigatóriq oonsiderando que os
projetos, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentíria e domais documeatos técnicos disponibilizam aos
licitantes as informações necessárias à elaboraçâo das propostas.
1.11. Seú facultado aos iateressados realizar vistoria no Trecho 01 da Estrada de Acesso a Mormaço,
mediante próüo agendarnento junto à AdministÍação, através do têlefone (.54) 3383-4450, para colhecimonto
complementar das condições de execução.
I.l2' O licitante que oprar por não realizar a vistoria deveú apresentar dectaração formal, assinada por seu
responsável técnico, aÍirmando possuiÍ pleno eonhecimento das condições e pecuüaridades do lopal de
execução e dispor das informações necessárias ao cumprimeÍ[o das obrigações decorrentes da contralação,
l.l3' A opção pela não realização da vistoria não poderá ser util izada posteriormente como firndamento para
alegação de descoúecimento das condiçôes locais razoaveünente verificáveis a pa*ir dos documentos
disponibilizados ou mediante a própria vistoria facultade pela Adm inistração.
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1.14. Caso o lioitante opte pela rcaliza*do da vistoria a Administração disponibilizará datas e honírios
distintos aos interessados. mediantre agendarnento.
1.15. A sistemática adotada observa o aft. 63, §§2o n 4o, da I*i Federal no 14.13312021, assegumndo a
possibilidade de coúecimento prévio do local sem estabelecer restrição desnecessária à compaitividade do
certame.

1.16. REGRAS SOBRE A SIJBCONTRATAÇÃO
1.16.1. Será admitida a subcontÍataçüo parcial de serviços acessórios ou especializados integrantes da obra,
nos teÍqos do art. 122 ala Lei Federal * 14.1,33n021, desde que preüamente autorizada pela Administração e

observados os limites, condições e parcelas estabelecidos no Edital e no conaato.
t.I6.2. A possibilidade de subcontratação tern por finalidade permitir a execução de parcelas específicas por
emprEsas especializadas quando essa prática se mostrar tecnicamente adequada e compatível com as pftálicas

usuais do mercado, sem afaslar a responsabilidade dâ CONTRATADA principat pela execução integral do

objeto.

1.16.3. Não set,í admitida:

a) a subcontratação integral do objeto;

b) a transferência integral das obrigações contratuais;

c) a utilização da subcontratâgão de forma a transformfi a CONTRATADA principal em mera

intermediadora da execução; ou

d) a subcontralação em desacordo com as condições estabelecidas pela Administração.

1.16.4. A definição das parcelas passíveis de subcontratação deveú considerar a relevância técnica dos

serviços, as práticas usuais do mercado e a necêssidade de preservação da adequada capacidade operacional da

CONTRATADÂ principal

1.16.5. Nas parcelas para as quais teúam sido êstabelecidas exigências de qualificação técnica no

procedimento licitatório, eventual subcontratação somente poderá ser autorizada após análise específica da

Administração e mediante apreseütação de documentação .que comprove â capacidade técnica da

subcontratada para execução dos respectivos serviços.

1.16.6. A CONTRATADA dwerá súmeter pÍeüaÍnente à Fiscalização:

a) identificação da empresa a ser sulcontratad4

b) indicação precisa da parcela quê sení objeto de subcontrataçâo;

c) documentgção comprobatória da capacidade tecnica necessáriq .

d) documentação de regularidade exigida pela Admhisfação; e

e) demais informações necessárias à anrálise da autorizagão.

116.7. A autorização da subcontratâção não estabelec.erá vínculo cgtratual direto entre a Administraçêo e a

subconhatada, permanecendo a CONTRATADA frincipal integralmenle responsável pela qualidade dos

serviços, cumprimento dos projetos e especificações, prazos, seggrançâ. encargos, danos, obrigações

ambientais e demais rcsponsabilidades decoÍrentes do contrato.

1.16.8. Será vedada a subcontrdaçãb de pessoa fisica ou jurídica que se enquadre nas situaçôes de

impedimento estab€lecidas no aÍt. 122, §3", da Lei Fede ral f 14.É3DA21

1.16,9. A subcorrtratação realizada sem prévia autotização da Administiação ou em desacordo com os limites

e condições estabelecidos constituirá descuntprimento contratual e podená sujeitar a CONTRATADA as

sanções cabíveis.

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME
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2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de

chave e seúâ, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a Íespeito do s€u

fi.rncionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização.

2.2. Às instrugões para o credenciamento podem ser {rcessadas no seguinte sítio eletrônico

httos://bllcomoras.com ou solicitadas por meio do seguinte enderego de e-mail: denise.silva@bll.org.br
2.3. E de responsabilidade do licitanre, além de credenciar-Se preüamêntÊ no sistema eletrônico utilizado
no certâme e de cumprir as regras do presenÍe edital:
2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir corio firmes e
verdadeims suas propostas e seus lances, inclusive os aúos praticados diretamente ou poÍ seu

represÊntante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidâde promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indeüdo da senhg ainda que por terceiros.
2,32. Acompanhar as operações no sistema eletrônico druante o processo licitatório e responsabilizar-se
pelo ônus decoúent€ da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema
ou de suâ desconexão.

2.33. Comunicar imediatamente ao provedor do sisteme quâlquer acontecimonto que possa comprometer
o sigilo ou a inviabilidade do uso da seú4 para imediato bloqueio de acesso.

2.3.4. UtilizaÍ a chave de identificação e a seúa de acesso para participar da concorrência na forma
eletrônica.
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identiÍicação ou da senha de acesso por interesse próprio.

3. EIIVIO DAS PROPOSTAS
3'1. As propostas, acompanhadas da planilha orçarnentária e do cronograma fisico-financeiro, deverão ser
ehüadas êxclusiwment€ por meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo
deste edital, observando o item 4 destê Eütal.
3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sisterna, sendo que a falsidade da declaração
sujeitará o licitante as sanções legais:

3.2.1. Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da licitação.
3.2.2. Que cumpÍe as exigências de reserva de caÍgos para pessoa com deficiência e paÍa reabilitado dâ
hevidência Social, previstas em lei e em outrâs normas específicas.
3.2.3. Que sua§ propostas econômicas compreendem a inaegralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assogurados na Constituição Federal nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostâ§.

3.2.4. Que atende ao disposto no artigo 7, inciso )O() tr, da Constituição da República.
3'3. outras eventuais declaraçôes complonentares à proposta e à habititação, que veúarr a ser
solicitados pelo sistema da concorrência eletônica e/ou agente de contmtação, deverão ser realizadas via
sistema ou encarminhadas no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.
33.1 - O envio da proposta fmanceirq acompanhada da planilha orgamentária e do cronograma Íisico
Íinanceiro ajustado ao último lance ofertado, deveÍão ocorrer flo pÍazo miáximo de 2(duas) horas, após
transcorrida a fase de lances do ceÍtarne e a negociação com o licitante que teúa apresentado o melhor
pÍego.
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5. DOCI]MENTOS DE EABILITAÇÃO
Para firs de habilitaçao nesta concorrência, a licitante vencedora deverá enviar os seguintes documentos,

em até 02 (drras) horas, após a fase de lances:

5.r. HABTLTTAÇÃO .rUniprcn
a) cópia do registro comercial. no caso de emprem individual;
b) cópia do ato constitutivo, esüatuto ou contrato social em vigor, devidame e registrêdo, em se trataüdo
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documerrtos de eleição de

seus administradores;

c) comprovante de inxrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CMJÀ4F);
d) cópia do decreto de autorizagão, em so tratando de empresa ou sociedade esfangeim em

funcionamento no País, e ato de registro ou aúorização para fimcionarnento expedidir pelo órgão

compeüente, quando a atiüdade assim o exigir.
e) A documentação será limi&ida à comprovaçâo da existência jurídica <la pessoa e, quando cabÍvel, da
autorizçâo para o exercíçio da atividade a ser contralada, obsenada a naturezajurídica do licitante.
5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
a) comprovante de inscrigão no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) se o licitante foÍ pessoal natural,

ou no Cadastro Naçional da Pessoa Juridica (CNPJ), se o licilante for pessoajurídica;

b) compÍovante de iÍlscrição no cadastrq.de contribuines estadual elou mulicipal, se houvet, relativo
ao domicílio ou sede do licitmrc, pertinente ao seu ftrmo de atividade e compatlvel com o objeto

contratuâl;

c) prova de regularidade perante a Fazenda fedeÍEl, estadual e/ou municipal do domicflio ou §ede do

ticitante, e com o ú*i"tpio d" Espumoso nos termos do aÍ. 193 do Código Tribuüí,rio Nacional, ou outra

equivalente, na forma da lei
d) prova de regularidade relaúva à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos

encargos sociais institrÍdos por lei;
e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

f) declaração de cumprimento do disposto no inciso art. 7" da C

conforme o modelo'do Deoroto Fedeml f 4.35Ü2A02.

53. EABILTTÀÇÂO nCOUônryCG.X'rNAl\lCErRA:
5.3.1. A habilitação econômico-financeira terá por finalidade demonstrar a aptidêio econômica do licitante paÍa

cumprir as obrigaçôes decorrentes da coÍírat úão, nos terÍnos do art. 69 da ki Federal no 14.13312021.
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4. PROPOSTA
4'1. O prazo de validade da proposta seÍá de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessâo da
concorrência. estabelecida no prcâmbulo desse edital.
4.2. Os licitsfltes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as diretrizes do
Anexo II - Modelo de Proposta o de planilha tle quantitativos e custos mensais e tota! englobando os
custos de material e mão de obr4 bem'como a tributação e quaisquer outras despesas incidentes para o
curnprimento das obrigagões assumidas.

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importar.í na desclassificação da propost4 razão
pela qual os licitantes não poderão encaminhar documenlos com timbre ou logomarca da empresa"
assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até quq se

encerre a etapa de lanc€s.
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Para fins de habilitagão, serão exigidos:

â) balanço Patrimonial, Demonstração do R.esultado do Exercíeio e demais dernonstrações contábeis dos

02 (dois) últimos exercícios sociais;

b) certidão Negativa de Feitos de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. sm

prazo nâo superior a 90 (noventa) dias da data desi$ada para a apresentação do documento;

c) para comprovação da boa situação econômico-financeira da empresa mediante apuração dos índices de

Liquidez Corrente - LC, Liquidez Geral - LG e Grau de Endividamento - GE, caloulados a partir do Balaoço

Patrimonial aprese,ntado, mediarte apligaçâo das seguintes fórmulas:

LIQI,IIDf,Z CORRENTE - LC
LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante

Índice mínimo aceiúvel: LC > 1,00

LIQI'IDEZ CERÁL-I,G
L6 = (Ativo Circulante + Realiável a Longo PÍazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)
Índice mínimo aceitável: LG > 1,00

GRAU DE EIIDIVIDAMENTO - GE
GE = (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) / Ativo Total
Índice mríximo aceitível: GE < 1,00 I ! '

Onde:

AC : Ativo Circulante;
ARLP = Ativo Realizável a Lôngo Prazo;

AT = Ativo Total;
PC : Passivo Circulante;

PNC = Passivo Não Circulante;
PL = Patrimônio Líquido.
- Os índices devetão ser demonskados mediante memorial de crilculo extraído das demoosfações conaábeis

apreseÍúadas, podendo a Àdministração exigir declaração assinada por profissional habilitado da área conüíbil
âtestando seu atendimento.
- Os índices adotados deverão estar devidamente justificados Íros aúos, otservando.se a vedaçâo à adoção de
índices de rentabilidade, lucratividade ou outros não usualmente utilizados para avaliação da
situação econômico-fi nânceira-
d) Considerando o valor da conhatação, a necessidade de mobilizaçiÍo de mríquinas, equipamentos. mão de
obra materiais, insumos asfálticos e estrutura operacional, será êúqidá a comprovacão de câpital social
mÍnimo ou paaimônio liquido minimo cofrespondente a l0% ídez por cento) do valor estímado da
contratacão. nos termos do art. 69, §4o, da Lei Fedetal no 14.133/2021.
e) A exigência econômico'financeira encontra justificativa no porte da coÍrtratâção e na necêssidade de a
futura contratada possÚr capacidade patrimonial compaüvel com a mobilização e manutenção da estrutura
necessária durantç a execução, sem prejuízo da exigência dos índices contábeis anteriormente estâbeÍecidos.
f) E vedada a substituição do Balanço Parrimonial por balancete ou balanço provisório, ressalvadas as
hipóteses legalmente a&nitidas.
g) Para os licitaútes que utilizem Escrituração Conlábil Digital - ECD, seÉ admitida a apresentaçâo das
demonstrações conúbeis transmitidas pelo Sistema Público de Escrinuação Digital - SPED, acompaúadas
dos elementos necessários à comprovação de sua autenticação
h) No caso de pessoâ juÍídica constituída hri menos de 02 (dois) anos, as demonstrações contríbeis exigidas
ficarão limikdas ao último exercício social, nos tennos do art. 69; §6., da Lei Fed€raln" 14.133/2021.
i) As empresas constiü:{das no exercício finanoeiro da licitação poderão substituir os demonstÍativos sontábêis
pelo Balanço de AbeÍu", confoÍme aü. 65, § 10, da Lei Federal rf 14.133D021.
5.4. QUÀLTFICAÇÃO TÉCNICO-PROHSSIONAL E TÉCMCO-OPERACIONAL
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5.4.1. A quali{icação técnico-profissional e teonico-operacional deverá observar estritamente o aú. 67 daI-ni
Federal n" 1,4.1^33n021, restringindo.se às exigências necessírias e proporcionais à dernonstração da
capacidade do licitante para execução da obra.
5.4,2. Confonne definição e justificativa da área técnica competente, poderão ser exigidos:
a) apresentação de profissional devidamente registrado no conselho proÍssional compeiente, quando for
o €aso, detentor de atestado de responsúilidade téurica por execução de obra ou serviço de características
semelhantes;

b) certidões ou atestados que demonstrem capacidade técnico-operacional na execuçã.o de servigos
similares de complexidade têcnológica e operacional eqüvalente ou superior, obseÍvadas as formas de
comprovação admitidas pela legislação;
c) indicaf,ao do pessoal técnico, das instalagOes e do aparelhamento adequados e disponlveis para

realização do objeto, quando tal exigência for necesMria e deüdàmorte jusliÍicada
d) prova do atendimento a requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;

e) regislro ou insoiçãó da emprtsa e dos proÍissionais' na entidade profissional competente, quando

legalnoente exi givel ; e

f) declara4ão de que o licitante tomou coúecimento de todas as informações e das condições locais para

o cumprimento das obrigações objeto da licitaçâo.

5.4.3. A exigência de atestados ficaní Í€strita as parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto.

nos termos do arL 67 da Lri Federal n" 14.13312021.

5.4.4. Caso sejam estabel€cidos qriantilritivos mínimos pára comprovação da capacidade tecnico-operacional,

estes não poderão exceder 50oÁ dos quantitaüvos das respectivas parcelas, seÍdo vêdadas limitações quanto ao

tempo ôu a locais êspecíficos de execução dos atestados.

í4.5. Os profissionais indicados para atendimento.das eúgôncias. técnico-profissiouais deverão partioipar da

execução da obra admitida sua substituição por profissionais de experi&rcia equivalente ou superior, desde

que prcviamentô aprovada pela Administração.

5.46. As parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo, os tipos de atestados exigÍveis e os

respêctiyos quantitativos mínimos deverão constar de manifestsção téonica específica da Ergenharia,

deüdamente motivada e juntada aos arúos antes da publicaçâo do Edital, A exigência devená limitar-se ao

necessário à demonstragão da aptidão para execução do objeto, vedadas condições que restrinjarn

injustifi cadamente a competitiüdade.
5.4.7. A com.pÍovagão de vínculo entre o licitante e o Í€sponsável .técnico devení observar as formas

legalmente admiüdas, não sendo exigível vínculo empregatício prévio quando outras formas juridicamarte

vrilidas demonstrarem a disponibilidade do profissional pam a exeoução contratual'

ó. VEDAÇÕES
6.1 Não podeÉo disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiÍetamente:

a) pessoa fisica ou jurídica que se êncontÍe, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) aquelo que manteúa vínculo de natureza técnica, comerciàl, econômica" financeirq trabalhista ou civil
com dirig.ente do ó,r8ão ou ertidade contrataÊte ou com agente púbtico q.ue desempeúe função na

liciráÇão ou atue nâ fiscalização ou na gestão do contraÍo, ox que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateml ou por afinidade, até o terceim graul

c) empresas controladoras. contÍoladas ou coligadas. nos termos da Lei n' 6.404. de 15 de dezembro de

1976. concorrendo entre si;
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d) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos antedores à diwlgrção do edital, tenha sido

coÍdenada judiciahnente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;

e) agente público do órgão licitantê, devendo sçr observadas as situações que possam configurar conflito
de interesses no exercício ou após o exercíciô do cargo ou empÍego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria.

6.2. O impedimento de que Lrala a alÍnea "a" do ilem 6.1, supra" será tambem aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pesso4 fisica ou jurídic4 com o intuito de burlar a efetividade da sanção a

ela aplicada. inclusive a sua controladora, controlada ou coligada. desde que devidamente comprovado o
ilicito ou a utilização ftaudulenta da personalidade jurídica do licitante.
63. Durante a vig&rcia do contrato, é vedado ao contratado contatar'cônjuge, oompanheiro ou parente
em liúa reta, colateral ou por aFrnidade, até o teÍ€eiro graq de dirigente do órgão contratante ou de

agente público que desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contÍato,

7. ABERTI]RA DA SESSÃO PÚBLICA
7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o Agente de Contratagão abrirá a sessão pública, mediante a
utilizaçâo de sua chave e senha.

72. O licitantn poderá paúicipar da sessão pública na intemet, modiânte e vttlizaçãa do sua chave de
acesso e senhq e deverá acompaúar o andâmeúo do certame e as operações Íealizadas no sistema
eletrônico dumnte toda a sessão pública da concorrência, ficando responsável pela perda de negócios
diante da inobservância de mensagens ernitidas pelo sistema ou de sua, desconexâio, conforme itrlm 2.3.2
deste Edital.
7'3. A comunicação entre o Agente de Contretação e os Iicitantes ocorrerá me.diante lroca de mensagens
em campo próprio do sistema eletrônico.
7.4. lniciada a sÊssão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão
disponlveis na internet.

8. CLASSIFICAÇÃO DUCIAL DAS PROPOSTAS E FORMULÀÇÃO DE LANCES
8.1. O Agente de conúatação verificará as pÍoposÍas apresentadas e desclassiÍicará fundamentadamente
aquelas que não estêjam em confomridade com os rcquisitos estabelecidos no edital.
82. Serão desclassificadas as propostas que:

a) contiverem vícios insanáveis;

b) não obedecerem às especificações técnicas poÍmenorizadas no edital;
c) apresentarem preços inexequiveis ou permanecerem acima do orçamento estimado paÍâ a contrataçâo
após a fase de lances;

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela A&ninistração;
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.
8.2.1 O valor estimado para a contratação é de Rl$ 4.819,174,05 (quatro milhoes, oitocertos e dezenove
mil, cenúo e setenta e qüatro reais e cinco crntavo§)
83 A verificaçâo da conformidade das proposas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta
mais bem classificada.
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8.4 Quaisquer insergões na propostâ que visem modificar, extinguir ou çriar direitos, sem provisão no
edital, sêÍão Íidas como inexistêntes, aproveitando-se a proposta no que nâo for conflitante com o
instrumento convocatório.
8.5 Á.s propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o Agente de Contatação daÍá início à fase
competitiv4 oportunidade em que todos os licitantes poderão enoaminhar lancss exclusivamente por meio
do sistema eleÍrônico.
E.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas,
E.7 Os licitântes poderão oferecer lances sucessivos e serão inforÍadoü em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a idenúficação do seu aúor, obseÍvando o fixado para duração da etapa

competitiv4 e as seguintes regras:

E.7.1 O licitante será imediatâmente inforrnado do recebimeúo do lance e do valor consignado no
registro.
8.72 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo

sistema.

8.7.3 Não seÍão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá 4quele que for recebido e registrado
primeiro.

8.7.4 O intervalo mínimo de diferença de valores enEe os lances será de Rl§ 1.000,00 (mil reais) que

incidirá tanto em Íêlação aos lances intemrediárioq quanto em relação do lance que cobrir a melhor
oferta
8.7.5 Serão considerados in&rmediários os lances iguais ou superiores ao menorjá oferado,
8.7.6 Após a definição da melhor proposta, se a difêrença ern relação à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% (cinco por conto), a Administração poderá admitir o reinício da disputa

aberta" para a definição das demais colocações.

E.E A Adminisfação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das pÍopostas ou exigir dos

licitantes que ela seja demonstrada.

8.9 Os pregos inicialmenê conhatados serão fixos e ireajustáveis pelo período de 1 (um) ano, contado da

data-base do orçamento estimado da coftratação, em conformidade com os aÍls. 25, §7o, e 92, §3"" da Lei
Federal no l4.l33Dl2l.

9. MODO DE DISPUTA
9.1. Sená adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apÍesentarão lances públicos e
suc.essivos, observando as regÍas cpnstantes no item 7.

92. A etapa competitiva de envio de lances na sessão pública durará l0 (dez) minuúos e, 4pós isso, será

pro(ogada automaticamento pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do

período de duragâio da sessão pública.

93. A prorrogação automática. da etapa de envio de lances será de 02 (dois) minutos,e ocorreÍá

sucessivamente sempre quç houver l4nces enviados nesse período de pror'mgação, inçlusive quando se

trâtar de lances inteÍmediários.

9.4. Na hipótese de nâio haver novos lances, a sessão pública sení ençerrada autoqaticamente.

9.5, Eneerrada a.sessãq pública sem pronogação automática pelo sistema, o agente de contrataçãq podeftá!

assessorado pela equipe de apoio, admitir o roinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução

dp melhor preçg se a diforertça em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos

5o/o' 
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9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Agente de Conhatação no decorrer da etapa

de envio de lances da sessão pública e peÍrumecêr acessível âos licitânbs, os lances continuarão sendo

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

9;7. Quando a desconexão do sistema eleüônico para o Agente de Contratação persistir poÍ tempo

superior a 30 (trinta) minutos, a sessiio pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vnte e
quatro) horas após a comunioação do fato aos participantes, no mesmo endeÍeço eletônico que ocorreu â

sessão.

rO. CRITÉRIOS DE DESEMPATE
10.1. Encerrada etapa de envio de lances, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta

ordem:

a) disputa fmal, hipótese em que os liciantes empatados poderão apresentâr nova pÍoposta om ato

contínuo à classi ficação;

b) avaliação do desempenho contretual próvio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados registros
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decoÍrentes de outras contrataçô€s;

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade enffe homens e mulheres no ambiente de trabalho,

conforme regulamento (SE HOIIVER);
d) desenvolvimento pelo Iicitante de progmma de integridade, conforme oíientaçõÊs dos órgãos de

controle.

103 Em igualdade de coodições, se não houver dossmpate, será assegurada preferência, sucessivamônte,
aos bers e servigos produzidos ou prestados por:
a) êmpresâs estabelecidas ns território do Estado do Rio Grande Do Sul;
b) empresas brasileiras;

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

e) empresas que comprovem a prática de mitigaçiío, nos têrmos da Lei no 12.187, de 29 de dezembro de

2009.

Ir. NEGOCTÀÇÃO r.nn Cawxro
11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão públic4 inclusivo com a realização do desompate, se

for o caso, o Agente de Contratação deveú encaminhar, pelo sistema eletrônico, contrapropo'sta ao
licitante que teúa apÍ€s€ntado o melhor preço, para que seja obüda melhor proposta.
11.2. A resposta à confaproposta e o envio de documentos complementaros, necessfuios ao julgamerúo
da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitado§
pelo Agente de Contratagão, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste EdiÍal.
1I3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de réferência da Âdministração.
11.4. Não serão consideradas, parajulgameÍito das propostss, vatrtagens não provistas no edital.

12. VERTFTCAçÃO nl nnnn ma,çÃo
tr2.1. Encerrada â etapa de propostas, o-licitanE melhor classiÍicado enviará a documentação de
habititaçao no prazo de 02 (duas) horas.

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituiçâo ou a apresentação de
novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
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a) complômsntação de infonnações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde qqe

necessária para apurar fatos êxistentes à época da abertura do certame;
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
12.2. Na aruâlise dos documentos de habilitação, o Agente de ContÍatação poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância dos documenXos e sua validade jurídica, mediante despacho frmdamentado
regishado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para Íins de habilitagão e classifrcação.
12.3. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas ern meio eletrônico, serão tidas
como originais após terem a autenticidade de seus dados e ceÉificação digital conferidos pela
Administração, dispensando nova apresentaçllo, exceto se vencido o prazo de validade.
12.4. Na hipótese de a proposta rrencedora não for aceitável ou o licitanto não atender às exigências para

habilitação, o Agente de Contratação êxamiÍaná a proposta subsequeÍte e assim sucessivamente, na,

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. Nessa hipótese, classiÍicada
a proposta, seÍá concedido o prazo preüsto no item 12.1 para o envio da documentação de habilitação,
12.5. Na análise dos documentos de habilitação, a equipe de apoio poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substfuicia dos doeumentos,e sua validade jurídic4 mediante despaúo fundamentado registrado

e acess{vel a todos, atribuindo-lhes eficácia para ftrs de habilitação e classiÍicação.
12.6. À habilitação podeni ser realizada por processo eletrônico de comunicação a distância, nos termos

dispostos em regulamento do Poder Público.

12.7. Constatado o atendimento às exigências estabeleoidas ro Edital, o licitante sená declarado vencedor,

oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.

13. DOSRECURSOS
13,1. Cabení recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lawatura da atâ,

em face de:

a) julgamento das propostâs;

b) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; r

c) anulação ou revogaçâo da licitâção.
13.2. O prazo para apÍes€ntagão de çontrarrazões será o mesmo do. recurso e terá início na data de

intimação ou de divulgação da.irúerposigão do recurso.

13.3. Quanto ao Íecurso apresentado em virtúe do disposto nas alíneas "b" e "c" do item 13.1 do

presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:

a) a intenção de rçcorrer deverá ser manifestâdâ imediatamente, sob pena de preclusão, e o píaza Wâ
apresentação das razões recursais sení iniciado na data de intimação ou de lavratuta da ata de habilitagão

ou irabilitação;
b) a apreciação dar-seá em fase única.

13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferidb a decisão reóorrida, que, se

nâo reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (tres) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua

motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo miáximo de l0 (dez) dias

úteis, contado do recebimento dos aúos.
13.5. O acolhimento do recurso implicaní invalidação apenas de ato insuscetlvel de aproveitamênto.

13.6, O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha

decisão final da auüoridade compeênte.
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14. ENCERRAMENTO DA UCITAÇÃO
14.1, Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recwsos.administrativos, o processo

licitatório seú encaminhado à autoridade superior. que poderá:

â) detóÍminâr o rêtorno dos âutos parâ sanêamento de irregutaridades;

b) revogar a licitagão poi motivo de conveniência e oportunidadê;
c) proceder à anulagão da licitação, de oficio ou mediante pÍovocagão de terceiros, sempÍe que pÍesente

ilegalidade insanável;

d) adjúicar o objeto e homologar a licitação.

15. CONDIÇÔES DE COIT{TRATAÇÃO
15.1. O liÇitânie vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à

confratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
15.2. O prazo de convocagão poderá ser pronogado 1 (uma) vez, por igual períodq mediante solicitação
da parte, durante seu tÍanscurso, deüdamenre justificad&,e desde que. o motivo apresenêdo seja aseito
pela Adm inistração.

153. Seú facultado à Administração, quando o convocado não assinar o terÍno de contrato ou não acçitar
ou não retirar o instÍumeíto equivalente no pÍazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os

licitantes Íemanescentes, na ordem de classificaçíío; para a celebração do contiato nas condiçôes
propostas pelo licilante vencedor, sem prejufuo dâ aplicação das sanções cabíveis.
15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 doste Edital, sem convocação para a
conlatação, ficBrão os lioitentes lib€rados dos compromissos assumidos.
15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contrâtâção, nos termos do 15.3 deste Fdital, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, podeú:
a) convocar os licitantes remanÊscentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à
obtenção de proço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
b) adjudicar e celebrar o conttato n+s condições ofertadas pelos licitantes Í€manesceÍtes, atendida a
ordem classificatória, quando frustrada a negociaçiío de melhor condição.
15.6. A recusa injustificada do adjudicatáio em assiíÂr o co trato ou em aceiar ou retirm o instrumênto
equivalente no prazo estab€lecido pela Administraglo catacleriz,í/iá o descumprimento to{âl da obrigação
assumida e o sujeitaní às penalidades legalmente estabelecidas, previstas nests edital.

16. OBRIGÀÇÔES DA VONCETIORÁ
16.1 São obrigações da CONTRATADA:

I.executar integralmente a obra conforme este Projeto Brásico, projetos, espegificações tecnicas,. Memorial
Descritivo, Planilha Orçamentrária, Cronograma Físiço.Financeiro e demais documentos da oontratação;

Il.fomecer os materiais, mão de obra, equipamentos, veículos, ferramentas ê dem€is recursos
necessários aos sewiços sob sua responsabilidade;

Ill.atender à detçrminações regularmente emitidas pelo Gestor, Fiscais do ConraÍo. ou autoridade competerte e
prestar os esclarecimenúos e infoínações solicitados;

IV.manter pÍ€posio aceito pela Administração no local ou à disposição da obra. nos termos do art. I 18 da Lei
Federal no 1 4.1 33/2021 ;
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V.manter responsável técnioo devidamente habilitado perante o corselho profissional competente,
providenciando as respectivas ART/RRT e demais registros legalmente exigíveis;

Vl.manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e quâIifrcagão exigidas na licitasão;
Vllobservar as normas de saúde e seguança do trabâlho e de segurança viária, mantendo as &entes de sewigo em

condigões adequadas e fomecendo os EPI e EPC necessrários;

Vlll.reparar, corrigir, remover, reconstnrir ou substituir, às suas expensas, os serviços ou materiais em que forem

coÍstatados vícios, defeitos ou incon-eções, nos termos do aÍt. 1 19 da Lei Federal f 14.13312021;

IX.responsabilizar-se pelos danos caulados à Administração ou a terceiÍos em Íazão da exeçugão contratual,

conforme art. 120 da Lei Federal n" 14.13312O21;

X.responsabilizar-se pelos enoaÍgos trabalhistas, previdenciários, fisoais e oomerciais decorrentes da execução do

contrato, conforúe aÍt. 121 da Lei Federal n' 14.13312V21;

)(I.manter as frentes de serviço organizadas e permitir à FiscaliTação acesso aos sen iços, documentos, Íegistros,

\- ensaios, materiais e demais elementos necessários ao acompanhamento da execução;

Xll.elaborar e manter atualizado o Diário de Obra;

Xlll.submeter previamente à Admidstração qualquer necessidade de alteração de método executivo ou solução

tecnica que divirja dos pmjetos ou dernais documeftos da coÍtral@ão;
XV.realizar subcontratação somsnte nas paÍcelas, condições e limites estabelecidos neste.Projeto Básico, no Edital

ê no contrato e mediante prévia autorização da Administração;

XV.observar as Íormas aríbientais aplicáveis, espeeialmente quanlo à. movimentação de solo, materiais

excedentÊs, bota-fora, resíduos, combustívêis e materiais asfáIücos;

X\rl.comunicar imediatamente à Fiscalização qualquer ocorr&rcia capaz de compÍometer a segiranç4 qualidarle,-

prazo ou regular execução;

XVll.realizar os ensaios, têstes e eoDlÍoles tecnológicos previstos nos projetos, Maxnorial.Descritivo, especiÍicações

e normas técnicas aplic.áveis;

XfiIl.apresentar os documentos necessários à medigões, pagamentos e recebimentos pÍovisório e definitivo;

XlX.colaborar com a elaboração dos registros, relatórios e documentos necessÍários ao cumprimento das obrigações

do Municlpio perante o DAER./RS e à prêstação de conta§ do Convênio;

)O(.manter a gaartia côntÍatual nas oondiioes estabelecidas ne§te Projeto Básico, rto Editâl e no contrato; e
..-,o{I.cumprir as demais obrigações previstas rm legisla!âo, Edital, contrato e documentos técnicos.

16'. DA GARANTIA CONTRATUÀL
16.2.1. Sení exigida da CONTRÂTADA a prestação de gerantia de execução contratual corresPondentê a 50á

(cinco por cento) do valor inicial do contrato, nos t€rÍnos dos aÍts. 96 e 98 da Lei Federal n' 14.13312421.

16.2.2. A exigência da garantia tem por finalidade assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela

CONTRÂTADA e conferir maiôr segurança à Administração diante do poúe financeiro, dâs caracteristicas

técnicas e dos riscos inerentes à execução da obra.

16.2.3. Cabeú à CONTRATADA optãÍ por uma das modalidades previstas no aÍt. 96, §1", da Lei Federal no

14.133tN21.:

a) caução em dinheiro ou ern títulos da dívida pública emitidos sob a forma escrituÍal, medianto rêgisho

em sistema centÍalizado de liquidação e de cust&ia autorizado pelo Banrn Çentral do Brasil, e avaliados por

seus valores eçonômicos, confo{Íne definiio pelo Ministério da Economiq

b) seguro-garantia;

c) Íiança bancária emitida por bancc ou instituição financeira devidaÍl te alu,toÍtzadà a operar no País

pelo Banco Cenhal do Brasil; ou
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d) título de capitalização custeado poÍ pagamento único, com rEsgate pêlo valor totâ], observadas as

disposições legais aplicáveis.
f6,2.4. Quando a CONTRATADA opta pela modalidade seguro-garantia, deverá observar o prazo mínimo
de 1 (um) mês, coÍÍado da data de homologação da licitação e anterior à assiflâhra do contrato.
162.5. O prazo de vigência do seguro-garantia deverá ser igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato
e acomparhar as ev€ntuais alterações de vigência mediante o corespondeIlte endosso.
16,2.6, Na hipótose de alêÍação do lor cofltratual, proÍrogagão de vigência ou oütra oiÍsunstância que

repercuta sobre a garanüa, a CONTRATADA deverá promover. sua complementação, renovação ou
adequação, conforme o caso, de modo a prcsewar o percentual e a coberfura exigidos.
16.2.7. A gàtu*ia coÍtratual oão se oonfmde com a garantia adicional prevista no mt. 59, §5", da Lei Federal
n" 14.1T/2A21, aplicável quando a proposta vencedora for inferior a 85% do valor orçado pela Administração;
podendo ambas coexistir nas hipótesês legalnente preüsas.
16.2.8. A garantia prestada será liberada ou restituída após a fiel exeoução do contrato ou após sua extinçâo
por culpa exclusiva da Administração, observadas as disposições do aú. 100 da Lei Federal n" 14..1§DA2l,

17. PRAZOSDE E)(ECUÇÃOE D0 vrcÊNCrÀDO CONTRATO
17.1. PRAZO DE EXECUÇÃO
17.1.1. O prazo para exêcução integra.l da ob,ra sení de 240 (duzentos e quarenta) dias corridos, conlados a
partir da emissão da Ordern de Serviço, em conformidade com o Cronograma Fisico-Financeiro integrante da
conhatação.

l7.l;2, A CONTRATADA deverá observar a. sequênciq os prazos € .§ etapas pÍ€vistas no CronograÍna
Físico-Financeiro, promovendo a adequada mobilização de mão de obr4 materiais, máquinas, equipaflentos e

demais recursos necessários à regular execução e conclusão do objeto.
17.1.3. O prazo de execução poderá ser alteÍado somenÍe mediante justificativa técnica e administrativa e
observância das hipóteses e procedimentos previstos na Lei FedeÍal f 14..133t2021, não sçndo admitida
prorrogação destinada exclusivaÍnente a suprir atraso imputáyel à CONTRATADÀ sem prejuízo das medidas
e sâÍlções cabíveis.

17.1,4. Eventuais pralisações, impedimentos ou fatos que pos§am no p&lzo deyerâo ser
formalmente registrados pela Fiscalização e comunicados à Administragão,
17.2, VIGÊNCIA COI{TRATUAL
17-2.1. o prazn de vigência do contrdo será de 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura
172.2. A vigência contratual compreende período suficiente pâa a execução fisica da obra, rcalização das
medições e pagamentos, correção de eventuais pendências, recebimento proüsório e definitivo e dêmais
providências necessárias ao encerrarnento da contrataçâo.
17.2.3, O prazo de vigência cootratual não se mnfunde com o prazo de execução da obra, permanecendo a
CONTRATÀDÀ obrigada a concluir os serviÇos no prazo de 240 (duzentos e quarênts) dias corridos, contado
da Ordem de Serviço, salvo alteração regulamrente autorizada pela Administração.
17.2.4. A ügência e a execução do coÍtr'ato deverão permanecer compatÍveis com o Terrno de Convênio n"
AJlCN/023l2ó, responsável pelo fi nanoiamento do empÍçendimento.
17.2'5. Considerando que o Termo de Convênio * 1Jlúnfi2326 possui vigência própÍia, a Administração
deverá controlar o pÍazo remanescente e assegurar sua compatibilidade com os 240 (duzentos e qu&enta) dias
preüsúos para a execução. Não sêni emitida Ordem de Serviço se o prazo remanescente for imuficiente para a
conclusão do objeto" §alvo se a necesstária pronogação do Convênio já estiver formalmente aprovada pelo
concedente.
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11,2.6. A elrsntual pÍorrogação do Convênio deverá ser tempestivamente, observando-se os
pÍocedimêntos e a antecedênÇia mínima p!§vistos no próprio instru.nentq sem que a ügência contratual de 12
(dozo) meses substitua ou prorrogue automatioamente a vigência do ajuste estadual.
173. PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS
173.1. Eventual necessidade de prorrogação do prazo de execugão devení ser devidamente motivada, instnrída
com manifestâção da Fiscalização e da área técnica e formalmente auttr,úzada pela autoridade compêtentÊ,
observadas as.disposições da Lei Federal n" 14.133/2021.

173.2. Tratando-se de contralo destinado à conclusão de escopo predelinrdo, será observado o disposto no arl
111 da Lei Federal n' 14.13312021quáÍto à vigência contratual, sem prejutuo da apuração de responsabilidade

e aplicação das sanções cabíveis quando a não conclusão decorrer de culpa da CONTRATADA.
17.3.3. A prorrogação ou alteragâo do prazo contrattral não afâstará a necessidade de compatibilização com a
vigência do Termo de Convênio f ÁJlCNlO23l26 e, quando exigivel, de prÉüa adoçâo das providências
perante o DAX,R/RS

17.4. CRONOGRAMÀ FÍ§ICO-Ftr{ANCERO
17d.1. A execução deverá observar o CÍonograma Físico.Financeiro aprovada, que integÍa este PÍojeto

Básico e servirá como instnxnento de planejameoto, acompanhamento e controle da evolução da oka.
17.4.2. A CONTRATADA deverá irformar imediatanente à Fiscalização qualquer oconÉncia capaz de

comprometeÍ o cumprimento do cronograma, apresentando, quando solicitado, as medidas destinadas à

regularização do andpmento dos serviços.

17.4.3. Eventuais ajusies no cronograma que não impliquem alteração do prazo contratual ou das demais

condições da contratação dependerão de análise e aprovação da Fiscalizagão, s€m pÍejuízo das forrnalizações

exigidas quando houver repercussão contratual.

17.í PRATZO PARÀ nVíCrO nOS SERVrÇOS
17-5.1. A execução dâ obra terá início mediante emissão da Ordem 'de Serviço - OS pela Administração

Mrmicipal, constituindo esta, o.maÍco inicial paÍa a contagem do prazo dê 240 (duzentos e quarenta) dias

comidos previsto para a execução do objeto.

17,5.2. A Ordem de SeÍviço somenie sená emitida após a formalização do contrato e o atendimento das

condições necessfuias ao rêgulü início da obrra, especialfiente:

a) apreseúação da garantia con&tual, coÍrespondente a 5% (cinco por cônto) do valor inicial do

contrato, nas condições Êstabelecidas neste Projeto Básico e no Edital;

b) apresentação da ART/RRT de execução, conforme as arribúções profissionais e a legislação do

conselho competÊntei

c) indicação do responsável técnico e do pÍeposto dâ COIITRATADA;
d) designação formal do Gestor, Fiscal Técnico TihÍar € respecúvo suplente;

e) comprovação da regularidade das licenças, autorizações e demais condições ambientais necessáÍias ao

inicio da execução fisica;

f) disponibilização da rírea e adoção, pela CONI,RATANTE, das pIoüdências, que sêjam de sua

responsabilidade para liberação das frentes de trabalho;

O verificação da compatibilidade do prazo dispoaível para execução com a vigôncia do Termo de

Convênio n" AJlCNl023l?Á; e

h) atendimento das demais condições administrativas, técaicas e confatuais nêcessáÍias aô início dos

serviços.
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17.5.3. Emitida a Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá promover a mobilização da equipe técÍica,
mão de obr4 máquinas, equipamêntos, mátêÍiâis e demais recursos necessfuioq iniciando e mantendo a

execução em confomridade com o Crolograma Físioo#iaanceim aprovado,

17.5.4 A CONTRATADA deverá comunicar imedialamente à Fiscalização qualquef fato supelveniente que

impossibilite ou prejudique o início ou a continuidade dos serviços, paÍa registro e âdoção das providências

eabíveis.

17.5.5. O atraso injustificado no início dos serviços ou na mobilização dos recursos necessários, após a
emissão da Ordem de Serviço, caracterizará desc contÍatual e podení sqieitar a CONTRATADA
as medidas e sanções previstas no Edital, no contÍato e na Lei Federal n" 14.13312021.

17.5.6, Eventual impedimento ao início da obra por fato não imputável à CONTRATADA devená ser

formalmentp registrado pela Fiscalização, Ílão podendo o período coffespondente ser tratâdo como atraso de

responsabilidade da empresa.

17.6. LOCAL DE EXECUÇÃODA OBRA
17.6.1. A obra será executadê na Esfrada dê Acesso a Mormâço,,no Município de Espumoso/RS - Trocho 01,
compreendido enlre a Rua João Bertani e a estaca 1+700, com extensão aproximada de 1,70 km, confôrme
definido nos projetos de engeúâria, Memorial Descritivo e demais documôntÕs tecnicos integrantes da
conmtação.

17.6.2, A, ôxecuÉo deverá observar o traçado, estâqueamênto, cotas, seções, acessos, dispositivos de
drenagem, áreas de intervenção e domais caraclerísticas constantes dos projetos e documêntos técnicos anexos
a este Proieto Brásico.

17.6.3. A CONTRATADÂ devená organizar suas frentes de trabalho de modo a preservâÍ a segurança dos
trabalhadores, dos usuários da via e das ríreas adjacentes, adotando as mêdidas necessiírias de sinalização,
controle de tráfego, limpeza e proteção duraüle toda a execução.

17.6.4. Autiliryáo de áieas de apoio, banteió, depósito teÍnpoftáÍio ds materiais, estacionamerúo de mfuuirrâs
e eqüpamentos e demais estrutuÍas necessárias à execuçâo devenâ ocorrer em locais adequados e previamente
compatibilizados com a Fiscalização, observadas as condições técnicâs, aobientais e de segurança aplicáveis,
17'6.5, A CONTRATADA deveú limitar sua attrâção às ráreas necessárias à execução do objeto, eütindo
ocupâções indeüdas, danos a propriedades lindeiras, interferênoias desnecessárias ou utilizaçâo de iáreas não
autorizadas.

17.6.6. Eventuais interfeÉncias existentes no trecho deverão ser comuaicadas à Fiscaliáção, cabendo à
CONTRÂTADA e à CONTRATANTE adoar as providências correspondentes às responsabilidades definidas
nos projetos, Memorial Descritivo e demais docwnentos integrâÍúes da contratação,
17.6,7, O conhecimento áas condições locais obserüará as disposições relativas à vistoria previstas neste
Projeto Brásico, sendo façultada aos licitântes a rêalização de visita prévia ao trecho antês dâ apresentação das
propostas.

r8. PRAZOS D CONDrÇÕES DE PÀGAMENTO
18.1. PERIODICIDN)E DAS MEDIÇÔES:
18.1.1. A contratada seú submetida a medições mensais, a serem realizadas por servidor ou comissão
designada pela Administração Pública Municipal, com base no cronogrtlma ffsico-financeiro da obr4 nos
serviços efetivamente executados e nos registros da frscalizqção
18.1'2. As medigôes deverão ser acompanhadas por Íepresentânte da contratada e formalizadas por meio de
Boletim de Medição, que dÊvení ser assinado pelas partes envolvidas.
18'1.3. Neúuma mêdição seÍá recoúecida ou aceita sem a devida comprovação da execugão do serviço
correspondenúe e sem o registro em relatório fotográfico atualizado da etapa executada"
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r8.2. P,RAZO§ P.ARA PÀGAMENTO:
18r.1. O pagamentü à contratâda será efearado em ate 30 (trinta) dias conidos, contados a partir da data de
alssto da medição pela fiscalização designad4 e do recebimento da fatuÍa elefônica ou nota fiscal,
devidamente acompanhada de todos os documentos exigidos neste edital.
18.2,2. O pagamento poderá ser prorrogado por igual período, em nzÁo de peodências documentais,
diligências administraúvas ou inegularidades constatadas drnante a corferência dos documentos e serviços
execulados.

18.3. DIOCUMENTOS E)ilGIDOS PARA ATESTAÇÃO E LIBERÂçÁO DO PAGAMENTO
l&3.1. Para instrução da mediçâo, liquidação e pagamento, a CONTRATADÀ deve{ií apÍesentar, conforme
aplicável:

â) Nota Fiscal,iFatura eletrôÍicâ correspond€nte ao valor medido e aprovado;

b) Boletim de Medição, assinado pelo responúvel técnico da contratada e pelo fiscal do contrato,
acompanhado das respectivas memórias de cálculo;
c) Comprovagão de regularidade perante a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União;
d) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;
e) CompÍovação de regularidade fiscal estadual e municipal da sede da CONTRATADA;
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
g) Relatório FotográIico conespondente à etapa executada;

h) Difuio de Obra ou extrato correspondente ao pedodo medido, quando solicitado;
i) Resultados dos ensaios, testes ê controles tecnológicos relacionados aos sêrviços objeto da medição,

quando aplicáveis:
j) Documentaçâo relativa à responsabilidade técnica da execuçâo, quando houver altemção,

complernentação, substituição do responsável lécnicq prorrogação do prazo ou execução de nova atividade
que, flos termos da legislaçito profissional aplicável, exija novo registro, compl«nentaçâo ou substitúção de

ART/RRT; e

k) Demais doçumentos expressamsnte exigidos pela legislação, pelo contrato ou necessários ao

âcompanhamento e prestação de contas do Termo de Corwênio n' AJICN/023/26.

18,3.2. A ART/RRT referente à responsabilitlade técnica pela execuÇào da obra deverá ser apresentada

previamente ao início dos respectivos serviços e perÍnanecer regulaÍmente regisbada durante a execuçâo

contratual.

183.3. Não será exigida a emissão de nova ART/RRT em razf,o de cada medição mensal, uma vêz que a

medição constitui procêdimento de afeÍiçâo dos serviços executados.e nfg, por si so, qoria êtividade técnicâ,

Novos registros ou complemetrtaçõês serão eúgidos apenps nas hipótôses preüstas na legi.slação do respectivo

conselho profissional.

18.4. A despesa correrá na seguinte dotação orçamêntária:

Projeto Atividade Conta de Despesa

2543 - PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA ESPUMOSO A MORMAÇO
coM AJ/CN/023/26

4490.5 1.00.00.00.00.1500
4490.5 1.00.00.00.00.1 701

19. DO REAJU§TE DEPBEçOS EM S§NTIIX) ESIRITO
19,1. Os preços inicialmente conffiados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 1 (um) ano, contado da

data-base do orçamento estimado da contatação, em conformidade com os aÍt§. 25, §7", e 92, §3", da Lei

Federal n' I 4.13312021.
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Gestor: Jorge Felipe Rosemback Stachoviach Secretiírio de Coordenação e Planejamento.
Fiscâl AdmiÍistrativo: Acácio Dolci Rosalen, Arquiteto e Urbanista - CAU A83054-2.
Fiscal Técnico: Tarso dos Reis Fin, Engeúeiro Civil - CREA,/RS 257804.

24. DOS ANEXOS:
I - Projeto Básico

II - Minuta do Contrato

Espumoso/RS 3l de agosto de 2026.

GERSON LOPES Assinado de forma digitalpor

RODRIGUES GERSON LoPEs RÔDRIGUE§

MACHADo:085 22$ ee m11fr6o.ff :;:??:;r,
72 {3'oo'

GERSON LOPES RODRIGIIES MACHADO
Prefeito Municipal

Página 20 de 20


